
PROJETO  DE  LEI   Nº  31/2003
EMENTA:  "PROÍBE A UTILIZAÇÃO DE COPOS E EMBALAGENS DE VIDRO NOS LOCAIS QUE MENCIONA.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1º - Somente será permitida a comercialização de bebidas em bares, lanchonetes e similares, inclusive por ambulantes, em estabelecimentos localizados em estádios de futebol, ginásios de esportes, praças desportivas, clubes, salões de festas, feiras, circos, parques de diversões e demais locais onde ocorram aglomerações de pessoas, mediante a utilização de copos descartáveis.

Art. 2º - Os infratores das disposições contidas no artigo 1º desta lei submeter-se-ão às penalidades inscritas no artigo 218 da Lei Municipal nº 3.053/98 – Código de Posturas, sendo-lhes aplicadas, ainda, as formalidades do processo de autuação disposto pelos artigos 219 e seguintes desse mesmo diploma legal.

Art. 3º -  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 07 de maio de 2003.

EDVALDO HÚNGARO

Vereador – PPS 

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 31/2003, QUE “PROÍBE A UTILIZAÇÃO DE COPOS E EMBALAGENS DE VIDRO NOS LOCAIS QUE MENCIONA”.

Senhores Vereadores:

Tenho a elevada honra de submeter à apreciação desta Nobre Edilidade o projeto de lei adjeto, que versa sobre a proibição do uso de copos e embalagens de vidro por estabelecimentos ou ambulantes que exercitem suas atividades em locais de aglomeração de pessoas, notadamente em praças desportivas.

A proibição em exame faz-se extremamente necessária, já que copos e garrafas constituem-se, potencialmente, em perigosos instrumentos de agressão mútua, mormente em locais de grande concentração humana, palco de disputas esportivas ou realização de eventos aos quais acorra grande número de pessoas.

As constipações de ordem emocional registradas nessas ocasiões podem levar pessoas ao cometimento de atos de violência inusitados, agravados estes se dispostos a seus agentes meios materiais suscetíveis de ser utilizados como verdadeiras armas brancas.

O ordenamento jurídico local, não obstante, parece não contemplar, de forma incisiva e jurisdiciente, a proibição aqui proposta, com imposição, inclusive, de penalidades, razão pela qual entendemos que o projeto em questão merece ser prontamente apreciado e aprovado por esta Edilidade.

SALA DAS SESSÕES, 07 de maio de 2003.

EDVALDO HÚNGARO

Vereador – PPS 








